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PREFÁCIO



			Acompanho o trabalho de Gabriel Perissé desde a década de 1980, suas pesquisas e suas publicações sobre as relações entre ensinar e criação artística. Este livro que me cabe apresentar constitui mais um passo no aprofundamento dessa sua reflexão.


			Neste novo livro, Estética e Educação se combinam da maneira mais harmoniosa, e por vezes também audaciosa, tendo como pano de fundo, contrastante, a distância prática que ainda existe em nossas salas de aula entre duas realidades tão próximas do ponto de vista teórico.


			De fato, se na teoria admitimos quase como “natural” a necessidade de que faz parte da formação humana receber uma educação estética e ao mesmo tempo ter contato com uma estética que nos eduque, percebemos, no dia a dia dos educadores, poucas iniciativas que concretizem as intenções teóricas.


			O autor faz-nos entender que essa dissonância tem uma razão. É que nós, professores, carecemos de experiências estéticas significativas, pois nossa formação para a beleza, para a arte, para a criação é deficiente. Daí que, em consequência, seja deficiente, nesse aspecto, nossa prática educativa.


			Um dos méritos deste livro, talvez o seu maior mérito, consiste em acreditar e levar à crença de que refletir e agir esteticamente são formas de aperfeiçoar-nos como educadores. Somos convidados, portanto, a conversar com as musas (filhas de Mnemosyne), as artes, dom que os deuses (conforme uma antiga tradição) concederam ao homem para ajudá-lo a lembrar-se do que é essencial.


			Impõe-se uma alfabetização estética. Ou corremos o risco de praticar uma educação limitada e limitadora. Nesse sentido, vem-me à memória o verso de Hölderlin: “Wozu Dichter in dürftiger Zeit?” – “Para que poetas em tempos de penúria?”. Essa penúria nada tem a ver com as crises econômicas, mas com uma indigência mais radical. A ausência de beleza e sentido no âmbito da educação, o saber apenas como instrumento para o crescimento profissional, o injusto desprestígio social da função docente, a educação transformada em mera mercadoria, tudo isso compõe um quadro de miséria espiritual, para a qual as mentes poéticas estão mais atentas do que qualquer outra.


			Detectar nossas carências estéticas nos inspira a retomar e atualizar a pergunta de Hölderlin, pensando em que é justamente como poetas que devemos nos comportar em tempos de penúria, de insegurança e incertezas.


			Este livro de Gabriel Perissé, inspirado por aquelas musas que nos vêm auxiliar quando mais precisamos, é contribuição poético-pedagógica relevante para um tempo em que a educação brasileira, ameaçada de mil formas, deve tornar-se prioridade para todos nós.


			 


			Jean Lauand


			Professor Titular da Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo
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ESTÉTICA: SUA NATUREZA E SEU OBJETO



			Com quantos livros se escreve um livro?


			O Vocabulaire d’esthétique, sob a responsabilidade e a orientação do filósofo francês Étienne Souriau (1892-1979), e de sua filha Anne num segundo momento, obra concebida como uma espécie de “Lalande”1 da estética, tem 1.400 páginas e cerca de 1.800 verbetes, entre os quais “Esthétique”, ocupando somente quatro páginas. Na maior parte do livro surgem múltiplas questões, inumeráveis desdobramentos, centenas de termos que podemos conhecer para nos aproximar do tema.


			A título de exemplo, só a palavra “essência”, no contexto que nos interessa, apresenta três caminhos de reflexão: a essência da arte em geral (o que a arte é), a essência das artes (o que há de essencialmente artístico em cada uma delas) e as essências na arte (em que medida a poesia, o teatro, a pintura e as demais artes permitem um contato imediato com as essências inteligíveis, apreendidas conceitualmente pela filosofia e pela ciência).


			O Vocabulário de Souriau contempla também algumas concepções estéticas: a hegeliana, a kantiana, a platônica, a marxista, a freudiana... Apresenta os principais traços da arte cristã, da arte islâmica, da arte japonesa, da arte egípcia... E define conceitos como “regionalismo”, “refrão”, “redundância”, “realismo”, “representação”, “rima”, etc.


			O que mais desejar? A felicidade de permanecer horas e horas com esse livro de grandes pretensões e letras miúdas, como naquela cena do conto justamente chamado “Felicidade clandestina”, em que a personagem de Clarice Lispector (1920-1977) se deita e se deleita com As reinações de Narizinho – “um livro grosso, meu Deus, [...] um livro para se ficar vivendo com ele, comendo-o, dormindo-o” (LISPECTOR, 1998b, p. 10).


			Ou talvez consultar algo mais sintético, como o Dicionário do conhecimento estético, do escritor piauiense Assis Brasil (1932-),2 que com número muito menor de verbetes (tão somente 87) tenta cercar a arte por vários lados, bicho arisco escapando das nossas abordagens: arte e antiarte, arte e beleza, arte e cérebro, arte e erotismo, arte e feiura, arte e jogo, arte e liberdade, arte e política, arte e religião, arte e terapia, arte e estética...


			Curiosa a epígrafe que abre esse dicionário de dicotomias. O autor escolheu um texto de Alfred de Vigny (1797-1863). Escreve o poeta francês: as “oeuvres de l’imagination”... as obras de arte possuem vida eterna e dispensam as polêmicas estéticas de Aristóteles, Abelardo, São Bernardo, Descartes, Leibniz, Kant, de “todos os filósofos”. Adotando posição tipicamente romântica, descarta a discussão abstrata, prefere deliciar-se na fonte da juventude – Homero, Virgílio, Horário, Shakespeare, Molière, La Fontaine, Calderón, Lope de Vega...


			Que seja esse o teor da epígrafe de um livro sobre conhecimento estético indica a profissão de fé do artista. Apesar de sua preocupação de dicionarista, apesar da bibliografia em que se apoia, dos autores a que recorre, submete-se a esse algo de misterioso, a esse “não-sei-quê” da obra artística. O conhecimento estético sempre vai deparar com um limite. Algo de inefável e indizível sempre há de surgir, colocando entre parênteses as pretensões da razão.


			Assis Brasil faz uma distinção que vale a pena enfatizar. O fato de Alexander Baumgarten (1714-1762) ser considerado o criador da Estética como disciplina científica, pois cunhou a palavra com base nos termos gregos aisthétikós (“que possui a faculdade de sentir”) e aisthésis (“sensação”), evidentemente não invalida a reflexão estética feita ao longo dos séculos anteriores nem a que se fazia no seu tempo, como, por exemplo, a do pensador irlandês contemporâneo Francis Hutcheson (1694-1747), com suas reflexões sobre a origem da ideia de beleza.


			Naquele início de século XVIII, ao longo da Idade Média e pelo menos desde Platão (427-347 a.C.), já se praticava um estudo mais ou menos sistemático sobre o sentimento artístico, sobre a beleza, sobre a arte. E como poderia ser diferente, se cabe à filosofia tudo investigar?


			Baumgarten emprega a palavra latina aesthetica no livro Meditationes philosophicae de nonnullis ad poema pertinentibus, sua tese de doutoramento, publicada em 1735. Nessas meditações filosóficas acerca da poesia, o jovem autor, influenciado pelo pensamento de Gottfried Leibniz (1646-1716) e Christian Wolff (1679-1754), relembra que os antigos gregos e os padres da Igreja haviam estabelecido a diferença entre “coisas percebidas pelos sentidos” (aistheta) e “coisas conhecidas pela inteligência” (noeta), entre realidades acessíveis aos sentidos e realidades noéticas. As realidades noéticas estão sob a responsabilidade da lógica, ao passo que as realidades sensíveis seriam objeto de uma “lógica inferior”, uma “gnoseologia inferior”, uma ciência da percepção, ou “estética” (cf. HARRISON; WOOD, 2001, p. 487-489).


			Começou a trabalhar no aprofundamento teórico dessa nova ciência. O neologismo encabeçava o título do seu livro mais conhecido: Aesthetica sive theoria liberalium artium. Publicada em 1750, num latim sofrível, essa “Estética ou teoria das artes liberais” lançou as bases de um renovado e crescente interesse intelectual pela arte, “manifestação sui generis do espírito humano, talvez a que mais lhe dá dignidade” (ASSIS BRASIL, 1984, p. 86-87).


			Para Baumgarten, que em algumas ocasiões usava o pseudônimo Aletheophilus (“amigo da verdade”), a finalidade da Estética é levar (elevar) para o reino das ideias claras (não esqueçamos que o autor é representante típico do seu século, o das Luzes) as sensações confusas e obscuras que experimentamos diante da poesia e da arte em geral. A Estética nos permitirá aperfeiçoar nosso conhecimento da beleza, será ars pulchre cogitandi, arte de pensar a beleza e de pensar belamente.


			A propósito, a arte vive entre esses dois extremos. Por um lado, analisada pela razão cheia de si, é considerada algo “menor”, uma vez que menores seriam também as faculdades da mente humana envolvidas em sua realização: a imaginação e a intuição. Por outro lado, porém, é vista como algo que nos torna especialmente humanos. A confusão que a arte nos faz sentir é causada pela nossa própria sensibilidade, pois foram mãos humanas, guiadas por humanos sentimentos, que de algum modo conduziram a beleza ao mundo dos mortais.


			Nada garante que a leitura de dezenas de livros, escritos antes e depois de Baumgarten, faça alguém entender o que é a arte ou o que é Estética. Por outro lado, se queremos compreender a natureza e o objeto da Estética, todas as leituras são bem-vindas. Contanto que saibamos conferir as palavras lidas com a realidade vivida. Se é verdade que a inteligência apenas vislumbra o que os olhos não veem, não basta o texto teórico, por mais claro e sugestivo que seja. A realidade artística necessita ser experimentada pessoalmente a fim de que se joguem luzes sobre as definições que buscamos com a razão... e o coração.


			Todos os livros são bem-vindos. Livros que por sua vez indiquem ou comentem outros livros, como o Dicionário de estética organizado por dois professores italianos, Gianni Carchia (1947-2000) e Paolo D’Angelo (1956-), e publicado em 1999. No prefácio, mencionam obras antigas ou recentes que lhes serviram de parâmetro, inspiração ou exemplo negativo.


			Referem-se ao Vocabulário de Souriau, criticando o fato de, na maior parte das vezes, deixar de lado o contexto histórico dos termos. Referem-se, elogiosamente, ao Lexikon der Ästhetik, de Wolfhart Henckmann e Konrad Lotter, publicado em 1992. Referem-se ao A companion to aesthetics, organizado por David Edward Cooper, vade-mécum com 130 artigos que procura contribuir para a crescente reabilitação da Estética entre os filósofos de língua inglesa. Como escreve Cooper na Introdução, até meados do século XX, no contexto anglo-americano, a Estética foi uma “Cinderela da filosofia” (COOPER, 1992, p. vii). Essa situação subalterna modificou-se. A Estética tornou-se tema popular em estudos acadêmicos na Inglaterra e nos Estados Unidos. Talvez jamais venha a se tornar a rainha da filosofia (lugar ocupado outrora pela Metafísica, hoje encarada por muitos como a bruxa da história...),3 mas angariou recentemente, a Estética, admiradores de peso. A excessiva preocupação com o quadro atual da reflexão estética entre os autores de língua inglesa do século XX pode ser vista como limitação do manual de David Cooper.


			Carchia e Paolo D’Angelo referem-se também a alentados dicionários de Estética dos séculos XVIII e XIX, obras de proporções enciclopédicas, cuja intenção era cobrir ao máximo toda a terminologia relativa a qualquer tipo de arte, desde a escultura à gravura, desde a poesia à jardinagem. A fragilidade desses empreendimentos estava em que acabavam se tornando excelentes dicionários para o leitor comum ou mesmo para o erudito, mas menos interessantes para o estudioso da Estética propriamente dita.


			Referem-se igualmente a dicionários gerais de filosofia de que constam verbetes como Alegoria, Arte, Beleza, Catarse, Clássico, Estética, Estilo, Fantasia, Gosto, Imitação, Mimese, Poesia, Sublime, Trágico... Contudo, trata-se de termos que estarão presentes em enciclopédias comuns, sem a necessária atenção ao especificamente estético.


			Essas referências e comentários não são casuais ou neutros. Servem como pano de fundo para a apresentação e a justificação do dicionário que eles, Carchia e D’Angelo, elaboraram. Uma das alegadas finalidades da obra é encontrar a dimensão genuinamente filosófica da Estética, evitando dispersar-se com a terminologia de cada uma das artes, tanto mais que essa terminologia é contemplada vantajosamente em títulos dedicados à teoria literária, à teoria musical, etc.


			Por outro lado, tencionaram valorizar o perfil histórico dos termos escolhidos. “Originalidade”, por exemplo, é vista como noção moderna, ou seja, pós-medieval, trabalhada sucessivamente por Kant (1724-1804), Schlegel (1767-1845), Hegel (1770-1831), Husserl (1859-1938) e Heidegger (1889-1976), ganhando novos matizes em cada abordagem. Há, digamos assim, evolução do termo, entendendo-se evolução como transformação e aprofundamento ao longo do tempo, mas sem se caracterizar aí um trajeto linear, ascendente, do “pior” para o “melhor”.


			O número de 178 verbetes demonstra o esforço por concentrar-se no que de fato interessa a um dicionário de Estética – termos, categorias e correntes fundamentais que permitam uma visão ao mesmo tempo ampla e bem delimitada do âmbito em questão. Tal decisão metodológica explica a presença do vocábulo “inspiração” e a omissão de “instrumental” (em relação à música); explica a presença de “interessante”, com... interessantes reflexões acerca dos limites entre ética e estética, e a omissão de “intermezzo”, empregado na música e no teatro; explica a presença de “intuição” e a omissão de “intriga”, elemento importante de uma peça dramática, de um romance, de um filme.


			Reflexões estéticas antes da Estética


			No verbete “Estética”, a cargo de Gianni Carchia, parte-se da constatação de que podemos utilizar a palavra numa acepção generalizada, abstraindo-se de tempo e lugar. Já no mundo antigo e medieval, existia reflexão sobre manifestações artísticas.


			O que pensava Platão a respeito, por exemplo, da poesia? Uma porta de entrada para essa discussão é o curto mas significativo diálogo Íon, no qual Sócrates conversa com um rapsodo, recitador profissional de poemas épicos. Íon especializou-se em Homero. Entra ele em cena. Está exultante, pois acabou de ser premiado por seu desempenho num importante concurso. Sócrates o parabeniza, afirmando invejar a técnica dos rapsodos. Muitos comentaristas veem essa afirmação de Sócrates carregada de ironia, elemento daquele conhecido procedimento didático, pelo qual o interlocutor chegará a descobrir, ao longo do diálogo, o gosto da própria insignificância e presenciar o desmoronamento da sua pretensão inicial de saber mais do que os outros.


			Há quem argumente, porém, que Sócrates, pelo menos nesse primeiro momento do diálogo, está sendo sincero, elogia de fato o rapsodo, considera realmente uma bela arte dar vida aos versos homéricos. Contanto que o rapsodo entenda o que o poeta diz! Há um apelo à razão, à compreensão. Era essa posição racional de Sócrates, aliás, o que assombrava e irritava Nietzsche, o apaixonado filósofo-poeta que figurava o ateniense como um ciclope de monstruosa inteligência: “aquele olho em que nunca ardeu o gracioso delírio de entusiasmo artístico” (NIETZSCHE, 2003, p. 87).


			Íon quer agradecer o elogio, fazendo ali mesmo uma demonstração de seu talento. Sócrates declina do convite, diz que naquela hora encontra-se ocupado. Seu interesse, na verdade, é conversar filosoficamente. Tem início aquele típico pingue-pongue de perguntas e respostas, no qual os dialogantes tornam-se personagens de Platão, como se se tratasse de uma peça de teatro ou um romance.


			Sócrates sabe que Íon é perito em declamar poemas homéricos, mas pergunta-lhe se suas habilidades restringem-se a Homero ou se se estendem à obra de Hesíodo e Arquíloco. A intenção de Sócrates é definir a técnica, a arte do rapsodo, se é que essa arte existe. Íon reconhece que não tem interesse por aqueles outros dois poetas. Considera Homero superior. Recorrendo a analogias, no entanto, Sócrates demonstra que, sendo Íon bom rapsodo, deveria considerar-se perito também em Hesíodo e Arquíloco, no sentido de entender o que esses dizem, ainda que mantendo sua opinião sobre a superioridade do autor da Odisseia.


			Íon sequer se sente atraído pela obra de Hesíodo, de Arquíloco e de outros poetas. Quando não se trata de Homero, Íon confessa que suas pálpebras ficam pesadas, a cabeça se inclina para frente, simplesmente começa a cochilar (cf. Íon, 532c). Qual a razão desse desinteresse, que desaparece, dando lugar ao entusiasmo, tão logo o assunto volta a ser Homero? – pergunta o próprio Íon.


			A resposta, segundo Sócrates, é óbvia: a acreditar que o caso de Íon não é exceção, mas exemplar e emblemático, o poeta e o rapsodo, como os profetas, não possuem uma arte ou uma ciência em geral. São inspirados pelos deuses para realizar “tarefas” determinadas. Íon entende o significado das palavras de Homero, aprecia a beleza externa da poesia, mas é incapaz de julgar a fundo sobre as questões que vêm à tona na poesia homérica. Não é pelo fato de ser rapsodo e declamar de modo belo uma passagem na qual Homero ou outro poeta expõe uma igualmente bela cena de combate que ele, o rapsodo, saberá guerrear com habilidade ou comentar adequadamente essa técnica particular que é a da estratégia militar. Quanto aos demais poetas, sente-se incapaz de acompanhá-los, como se estivesse cego, surdo e mudo para eles.


			Isso não significa que poeta e rapsodo não sejam sábios. De certo modo o são (agora, sim, há ironia nas palavras daquele mestre que diz nada saber), (des)qualificando-se Sócrates ao chamar-se a si próprio “cidadão comum”, “homem do povo”, um “idiota” (no sentido originário de “homem simples”, ou de um simples homem...), de quem só se deve exigir que diga a verdade, doa a quem doer (cf. Íon, 532e).


			Ora, Íon é rapsodo premiado, famoso, sabe recitar Homero como ninguém, em virtude desse talento é aplaudido, aclamado, e dessa atividade profissional vive, mas ao mesmo tempo todos reconhecem que não transita bem em obras de outros poetas. Qual a razão disso?


			Sócrates insiste: o que move  Íon é a força divina, e não uma técnica. Os poetas e rapsodos são os intermediários entre os deuses e o povo. Inicialmente, os deuses e a musas insuflam a inspiração no espírito dos poetas, que produzem seus versos guiados por essa dinâmica sobrenatural. A seguir, os rapsodos vão de cidade em cidade recitando os poemas, e os recitam possuídos pela mesma inspiração divina, comunicando parte desse fervor aos ouvintes. As palavras de Sócrates configuram, assim, uma teoria poética:


			 


			Todos os poetas épicos, os bons, não por um efeito da técnica, mas por estarem inspirados por um deus e possuídos, criam belos poemas. O mesmo com relação aos bons poetas líricos. Como os coribantes só dançam desvairadamente e gritam estridentemente quando em delírio, assim também os poetas líricos estão fora de si ao compor belos poemas; saturados de harmonia e cadência,  estão tomados de furor semelhante ao das bacantes que, possuídas, colhem dos rios mel e leite, deixando de fazê-lo quando recuperam o juízo. (Íon, 533e-534a)


			 


			Submetidos à divina inspiração, dela dependentes, não fazem o que querem. Cada qual é escolhido pelos deuses e pelas musas para determinados gêneros poéticos. Os bons poetas épicos serão medíocres em outros gêneros. Os poetas com facilidade para compor encômios sentirão dificuldade com ditirambos. E assim, deuses e musas indicam aos humanos que poetas e rapsodos são instrumentos, tal como os adivinhos e profetas. São auxiliares, são intérpretes, sendo os rapsodos intérpretes dos intérpretes que os poetas são. Íon é indiretamente possuído pela divindade ao ser possuído por Homero, e Homero foi possuído diretamente pela divindade. E aquela beleza poética, aquela sonoridade, aquela cadência, aquelas imagens se devem, afinal, não ao engenho humano, mas ao poder divino.


			Não é Íon que possui a técnica, portanto: a loucura o possui ao recitar Homero. E, simultaneamente, como bem sabe o próprio Íon, depende de que esteja entregue a essa loucura para obter os efeitos desejados entre as pessoas que assistem à sua apresentação, porque “se eu as faço chorar, eu próprio rirei recebendo o dinheiro, ao passo que se o público rir de mim, serei eu a chorar perdendo meu pagamento” (Íon, 535e).


			Mas qual, precisamente, seria a arte do rapsodo, em que princípios deveria basear-se, a que regras deveria obedecer? Íon não responde a contento, confirmando a tese socrático-platônica de que o bom rapsodo é possuído e não tem controle racional sobre o que faz. Estaria a resposta entre as palavras do próprio Homero? Teria Homero, referência fundamental, mestre do povo grego, explicitado em algum verso em que consiste a técnica da rapsódia? Íon também não consegue resultados satisfatórios por esse caminho. Encurralado pela imbatível dialética socrática, corre o risco de cair no ridículo.


			Sócrates lhe oferece, então, a saída honrosa. O que é melhor? Ser considerado mentiroso, por insistir em saber o que não sabe, ou admitir que não possui o conhecimento da arte de recitar, justamente por atuar tão bem como instrumento divino? (Cf. Íon, 542a-b)


			Mais tarde, em diálogo escrito na maturidade, Platão, pela voz de Sócrates, descreve a verdadeira poesia como loucura sublime, algo superior às tentativas da técnica:


			 


			Aquele que, sem o delírio inspirado pelas Musas, tente chegar às portas sagradas da poesia, acreditando que será poeta por meio da arte (técnica), estará sempre muito longe da perfeição. A poesia do homem sensato será sempre obscurecida pelo canto dos enlouquecidos. (FEDRO, 245a-b)


			 


			A imperfeição humana como obstáculo à perfeição poética. Só os deuses são perfeitos. Por outro lado, entre os humanos, existem artes/técnicas relacionadas às atividades normais do cotidiano: a medicina, a pescaria, a agricultura, a arte de fazer sapatos, a técnica aurígica, etc. E também uma poesia (ou uma tentativa de poesia) como produto da perícia técnica. Platão, no Fedro, no Banquete, reafirma que a poesia inspirada é atividade sublime, ao lado da qual a poesia, digamos assim, humana, nasce de uma técnica como outra qualquer.


			Essa valoração positiva da poesia maníaca (para usarmos a palavra no sentido grego de “loucura”) modifica-se no contexto da obra que vai coroar o legado de Platão: A República. O objetivo agora é fundar um Estado ideal, o mais perfeito possível, em que os cidadãos, desde a infância, sejam educados para buscar a verdade, praticar o bem e contemplar a beleza. A poesia deve adequar-se a essa grandiosa meta ético-político-pedagógica. Daí o conflito: o entusiasmo arrebatador da poesia foge ao conhecimento racional da filosofia. Platão conclama os poetas a contribuírem para a formação da mente e do caráter de cada cidadão, em particular das crianças e jovens:


			 


			[...] neste momento, nem eu, nem tu, somos poetas, mas fundadores de cidade; ora, a fundadores compete conhecer os modelos a que os poetas devem obedecer em suas histórias e proibir que alguém se afaste deles. (A República, 379a)


			 


			O filósofo estabelece o que condiz, o que convém ao poeta nos apresentar. Se se parte do pressuposto de que a divindade é essencialmente boa e de que, portanto, é contraditório imaginar que dela possam advir males, não faz sentido aceitar passagens poéticas em que se atribua aos deuses o poder de dispensar bens e males. A divindade não é causa de tudo, eis uma verdade filosófica, baseada na qual Platão faz sua crítica moral à poesia. Também é criticável a poesia que apresente os deuses brigando entre si (antropomorfismo patente), o que incentivaria os homens a criarem inimizades recíprocas prejudiciais à harmonia social.


			A filosofia pode criticar tudo, até mesmo grandes poetas como Homero ou Hesíodo. E o faz com especial vigor quando está em jogo a formação dos mais jovens:


			 


			Os moços não têm capacidade para decidir sobre a presença ou ausência de ideias ocultas; as impressões recebidas nessa idade são indeléveis e dificilmente erradicáveis. Por isso mesmo, importa, antes de mais nada, que as primeiras criações mitológicas por eles ouvidas sejam compostas com vistas à moralidade. (A República, 379e)


			 


			A dimensão ética da reflexão estética ganha terreno, impõe-se sobre a ideia anterior de que os deuses inspiravam os poetas, conferindo-lhes superioridade inquestionável. O poeta deve aprender a discernir o certo do errado, ainda que o erro seja belamente cantado. Propõe-se uma ética poética em sintonia com os valores filosoficamente descobertos e estabelecidos. A poesia deve ser veraz. A poesia não pode estar acima da verdade. O filósofo sente-se incumbido da tarefa de censurar e corrigir Homero ou qualquer outro poeta que tenha produzido belas inverdades: 


			 


			Pediremos a Homero e aos demais poetas que não nos levem a mal riscarmos todas essas passagens e outras do mesmo tipo; não procedemos desse modo por considerá-las pouco poéticas ou desagradáveis para o ouvido do povo. Ao contrário! Quanto mais belas forem poeticamente, menos indicadas serão para rapazes e homens que tenham de viver livres e recear mais a escravidão do que a morte. (A República, 387b)


			 


			O poeta que obedecer terá seu lugar garantido na República. Caso desobedeça, será expulso, com todas as honrarias a que faz jus, evidentemente, mas sem a menor condescendência:


			 


			[...] se viesse à nossa cidade algum indivíduo dotado da habilidade de assumir várias formas e de imitar todas as coisas, e se propusesse a fazer uma demonstração pessoal com seu poema, nós o reverenciaríamos como a um ser sagrado admirável e divertido, mas lhe diríamos que em nossa cidade não há ninguém como ele nem é conveniente haver; e, depois de ungir-lhe a cabeça com mirra e de adorná-lo com fitas de lã, o poríamos no rumo de qualquer outra cidade. Para nosso uso, teremos de recorrer a um poeta ou contador de histórias mais austero e menos divertido, que corresponda aos nossos desígnios, só imite o estilo moderado e se restrinja na sua exposição a copiar os modelos que desde o início estabelecemos por lei [...]. (A República, 3987a-b)


			 


			Em nome de altos ideais, Platão encaminha grandes poetas para fora de seu sistema filosófico. Não o faz sem dor. Para instituir a filosofia como orientadora maior da educação, passou por cima de sua admiração e de seu fascínio pela poesia tradicional, aquela que o educou desde criança. No final de A República, chega a deixar a porta entreaberta, caso alguém consiga provar que a poesia é não apenas agradável, mas moralmente proveitosa.


			No entanto, se ninguém apresentar uma defesa razoável dessa poesia, os fundadores do Estado ideal farão como o amante que domina seus impulsos, sacrifica seus mais ternos sentimentos, e se afasta de quem ama, se este lhe é prejudicial (cf. A República, 608a).


			Visões de uma estética cristã


			Agostinho de Hipona (354-430), Francisco de Assis (1182-1226) e Tomás de Aquino (1225-1274) são três figuras representativas do cristianismo. De seus textos podemos extrair o esboço de uma estética cristã.


			O intuito não é tanto, ou somente, fazer esse esboço – trata-se de esboço muito simples –, mas prosseguir na tentativa de definir o objeto e a natureza da Estética (já relacionando-a de algum modo com o tema da educação). Nas próximas páginas, consultaremos também, ainda que en passant, o pensamento de Kant, Schopenhauer (1788-1860), Fernando Pessoa (1888-1935), José Ortega y Gasset (1883-1955) e de nomes cronologicamente mais próximos de nós, como Edgar Morin (1921-), Alfonso López Quintás (1928-) e Umberto Eco (1932-).


			Santo Agostinho não oculta sua subjetividade, seus sentimentos mais íntimos. Pensa de maneira confessional, confidencial (confidência feita em público, com intenções catequéticas). Seu percurso existencial está marcado pela razão narrativa e pelo diálogo com seus contemporâneos e com os leitores de todos os tempos. Vive dialogicamente, esteticamente, literariamente. A sensibilidade à flor da pele em tudo o que escreve. Sensibilidade perante a beleza:


			 


			Porventura amamos o que não seja belo? Mas o que é o belo? E o que é a beleza? O que nos atrai e nos liga ao objeto que amamos? Se não tivesse harmonia e encanto não seríamos atraídos. Eu via e observava, então, que num corpo, uma coisa é a beleza no seu todo, e outra é a sintonização com os outros corpos, e isso é harmonia, tal como a parte em relação ao todo, o calçado em relação ao pé e coisas semelhantes. Tal consideração brotou-me no espírito, do mais íntimo do meu coração, e por isso escrevi alguns livros, talvez dois ou três, sobre a beleza e a harmonia. Sabes, ó Deus, por que os esqueci e não mais os possuímos. Eles me desapareceram, não sei como. (Confissões IV, 13, 20)
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